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Apresentação

Fiquei muito honrado e feliz com o convite a mim formulado pelo magistrado e professor 
Rodolfo Kronemberg Hartmann para apresentar sua obra Curso completo de processo civil.

Vejo em Rodolfo o homem de bem, o cultor incansável do conhecimento, o professor voca-
cionado e querido pelos alunos, bem como o magistrado cuja proficiência e vasta cultura lhe rendeu 
enorme respeito entre aqueles que têm o privilégio do seu convívio na magistratura, nas escolas da 
magistratura e perante a comunidade jurídica.

Do mesmo modo, enorme é a satisfação que vem à tona com a leitura de sua obra, pois o autor 
toma o leitor pela mão e vai abrindo, de forma segura, os incontáveis temas do Direito Processual 
Civil, realizando tal proeza em um só volume, em que todas as questões relevantes e momentosas 
do CPC/2015 são trazidas à crítica, ao contraste e, quando necessário, à proposição de soluções.

Seguiu a obra a metodologia moderna e eficaz da combinação da legislação, da doutrina e da 
jurisprudência, entrosando clareza e profundidade, não se deixando levar por nenhum sectarismo, 
novidade inútil ou falsa erudição.

Destaco, apenas para exemplificar, o cuidado que o autor teve em tratar de temas como a 
competência dos Juizados Especiais, as tutelas de urgência e de evidência, o novo perfil da sentença, 
os negócios processuais, a teoria geral dos precedentes judiciais, entre outros que receberam trata-
mento – repiso – claro, preciso e profundo.

O belíssimo trabalho do Professor e Magistrado Rodolfo Kronemberg Hartmann torna-se 
leitura obrigatória para aqueles que necessitem dominar o Direito Processual Civil, seja como texto 
introdutório, seja como obra de consulta para o operador do Direito ou para análise do estudioso 
da academia.

Parabenizo o Rodolfo e a comunidade jurídica, que recebe excelente fonte de conhecimento, 
formação e pesquisa do Direito Processual Civil.

Eugênio Rosa de Araujo
Juiz Federal titular da 17a Vara Federal do Rio de Janeiro.

Mestre em Direito pela Universidade Cândido Mendes – UCAM-RJ.
Juiz Federal convocado na Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 2a Região.
Membro do Conselho Editorial da Revista da Escola da Magistratura Federal – EMARF.
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Nota do autor à 11a edição1

É com imensa alegria que apresentamos à 11ª edição deste manual. A acolhida dos leitores 
ao longo dos anos tem sido motivo de imensa alegria, e é gratificante constatar que, a cada nova 
edição, a obra mantém sua utilidade e relevância, sempre com atualizações e aprimoramentos. 

Desde a edição anterior, o texto foi atualizado com importantes alterações legislativas, 
destacando-se:
i)	 Emenda Constitucional nº 136/2025 – alterou para 1º/2/2025 a data limite para o envio de requi-

sições de precatório para pagamentos a serem efetuados no exercício financeiro seguinte; 
ii)	 Lei nº 15.109/2025 – acrescentou um novo parágrafo ao art. 82 do CPC, que passou a prever que, 

em ações de cobrança (comuns ou especiais), execuções ou cumprimentos de sentença de hono-
rários advocatícios, o advogado fica dispensado de adiantar o pagamento de custas processuais. 
O réu ou executado, se tiver dado causa ao processo, deverá suprir esse pagamento ao final. 

Além das inovações legislativas, esta edição incorpora novos precedentes vinculantes e deci-
sões proferidas pelos Tribunais. Em algumas situações, são apresentadas decisões contraditórias 
sobre as mesmas normas (v.g., redução retroativa ou não dos valores das astreintes – art. 537, § 1º), 
a fim de evidenciar a persistência de divergências em determinados temas. 

Dessa forma, a obra chega a 2026 mais completa e atualizada. 
Caso o leitor identifique erros materiais ou de português, solicito que me informe para as 

devidas correções, preferencialmente pelas redes sociais. 
Meu perfil mais utilizado é o @rodolfo_kronemberg_hartmann (Instagram), onde compartilho 

as últimas novidades sobre Direito Processual Civil e e o meu cotidiano laboral.
Por fim, expresso meu profundo agradecimento pelo apoio e  incentivo recebidos em todos 

os aspectos da vida. Muito obrigado!
Rio de Janeiro, verão de 2026.

E, aproximando-se, Jesus tocou-lhes e disse:  
Levantai-vos, e não tenhais medo. 

Mateus 17.7

E disse-lhe: Levanta-te, e vai; a tua fé te salvou. 
Lucas 17.19

1	 Todas as normas mencionadas no decorrer do texto se referem ao Código de Processo Civil, razão pela qual não 
será mencionado que integram o CPC (v.g., art. 10). As que, porventura, forem de outros atos normativos terão eles 
indicados na sequência respectivamente (v.g., art. 10, CP).
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Prefácio

Confesso que, mesmo passados tantos anos de docência, ainda me emociona ser convidado 
para prefaciar obras de uma nova geração de professores e doutrinadores. Rodolfo foi meu aluno 
há mais de uma década, na Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ), quando 
ainda ocupava o cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça fluminense. Era uma época em 
que a EMERJ já era reconhecida pela excelência no ensino do Direito Processual Civil, contando com 
processualistas de escol, como o também Des. Wilson Marques, o Professor Sérgio Bermudes e o, 
até então, advogado Alexandre Câmara, dentre muitos outros.

Não tardou muito e Rodolfo foi aprovado em concurso público para juiz federal, tendo tam-
bém iniciado sua carreira na docência com igual proficiência, enquanto eu, em período semelhante, 
tornei-me Ministro, primeiramente no STJ e, alguns anos depois, no STF. Depois desse hiato e de 
pequenos encontros esporádicos, tive a oportunidade de revê-lo em uma palestra na cidade de Volta 
Redonda, interior do Rio de Janeiro. Ele, que participou do evento ao meu lado, em certo momento 
me presenteou com seus dois livros até então lançados: o de execução e o de recursos. 

O conteúdo dos dois rapidamente me impressionou, principalmente pela sensibilidade em 
abordar temas tão polêmicos de maneira sistematicamente adequada. Eram livros de leitura cativante, 
feitos de professor para o aluno, ou seja, por alguém que foi talhado por anos em sala de aula, nesta 
árdua, porém recompensadora, missão de transmitir conhecimentos. E cada linha bem deixa trans-
parecer todo esse amor e cuidado pelo que se faz. Neles, também se percebe a marca do aplicador 
do Direito, em especial aquela visão muito peculiar do magistrado atuante em primeira instância, ou 
seja, daquele que habitualmente trata diretamente com as partes nas audiências, despacha com os 
advogados e que se depara com o enfrentamento de inúmeras controvérsias processuais. 

Posteriormente, tive conhecimento que Rodolfo lançou os volumes de teoria geral do pro-
cesso e de processo de conhecimento, em complemento aos já publicados, todos com referências 
muito positivas por parte do público e igual sucesso. E, agora, neste momento, me surge este convite 
especial para prefaciar o novo livro deste jovem jurista, que reúne as quatro obras anteriores em um 
mesmo volume, além de acrescentar conteúdos inéditos como o processo cautelar, procedimentos 
especiais, teoria geral do processo coletivo, dentre outros.

Em alguns aspectos, o caminho trilhado por Rodolfo lembra aquele que fiz no decorrer dos 
anos. Afinal, já fui magistrado em primeiro grau, atuei em cidades do interior, tinha que me desdobrar 
para conseguir ter o juízo organizado e, ao mesmo tempo, estar presente em corpo e alma em minha 
família, além de conciliar tudo com os meus estudos e a carreira acadêmica. Não foi fácil e imagino 
que também não esteja sendo para Rodolfo. 

Sou uma pessoa que tem muita fé, muita esperança, e tenho nos meus ideais a minha grande 
bandeira. Cheguei muito cedo em tudo o que fiz porque nunca perguntei a ninguém qual era a minha 
hora. Eu sempre fiz a minha hora. Nunca admiti, dentro da minha independência pessoal, talvez por 
tudo o que eu tenha passado desde os 14 anos, que ninguém me dissesse qual era a hora que eu 
tinha para dar início a minha vida profissional. Até já fui censurado por isso, porque diziam: “tudo na 
vida tem antiguidade”. Mas não é bem assim, pois o Brasil é um país que dá chance a todo mundo. 
E quem tem a chance e quem acha que está na sua hora, tem que procurar o seu caminho. É o que 
Rodolfo vem fazendo e demonstrando já há alguns anos.

Deveras, é sabido que o Professor Rodolfo é atualmente um dos mais festejados que honram 
as fileiras da EMERJ. O seu currículo acadêmico também impressiona, não apenas pela sua contínua 
formação, mas também pela extensa lista de homenagens que anualmente recebe de alunos das mais 
variadas instituições, o que novamente reflete o reconhecimento público pelo seu trabalho. E, agora, 
vem mais este livro em boa hora, para alegria dos atuais profissionais e estudantes da disciplina, 
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Prefácio

que encontrarão uma obra com riqueza de conteúdo e sem qualquer descuido da boa técnica e da 
objetividade, que são características inerentes aos bons processualistas. 

Alegro-me de ver mais um aluno seguindo tão bem o seu caminho, sendo bem-sucedido na 
consecução dos seus sonhos e na realização das suas aspirações. É uma grande honra o convite 
para este prefácio, oportunidade em que lhe desejo votos de sucesso em mais esta empreitada, e 
parabenizo os leitores pela aquisição de obra tão útil ao exercício profissional do Direito. 

Luiz Fux
Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Professor Titular de Processo Civil na Universidade  
do Estado do Rio de Janeiro – UERJ-RJ. 

Livre-docente.
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Parte I – TEORIA GERAL DO PROCESSO

1 – �Denominação, relações do direito processual 
com outros ramos do direito e sua divisão

1.1 Denominação
A nomenclatura “direito processual” é relativamente assente no estudo das ciências jurídicas, 

embora até o momento ainda tenhamos doutrinadores que sugiram outras denominações.1

Este ramo do Direito, que goza de plena autonomia nos dias atuais, é aquele que tem como 
finalidade disciplinar a forma em que o Estado (em sentido amplo) presta a atividade “jurisdicional”, 
por intermédio de um instrumento denominado “processo”, após ter sido provocado pelo interessado 
por meio do exercício do direito de “ação”.

Assim, o “direito processual” é, justamente, este conjunto de normas jurídicas que permitirão 
regular o início deste “processo”, bem como o seu desenvolvimento e encerramento. E, para tanto, 
estas normas disciplinarão não apenas certas garantias e princípios, mas, também, até mesmo 
requisitos e formalidades para a prática dos atos processuais, além das consequências pela sua 
falta de observância.

Estas considerações abrangem, na medida do possível, as diversas outras concepções trazidas 
pelos mais variados doutrinadores.2

1.2 Relações do Direito Processual com outros ramos do Direito
Passado o tempo em que o direito processual era visualizado como um mero apêndice do 

direito material, atualmente já é amplamente reconhecida a sua autonomia e especialização em 
relação aos demais ramos da ciência jurídica, muito embora este ramo do direito público interaja 
corriqueiramente com as demais disciplinas. Com efeito, por vezes o direito constitucional deve ser 
analisado para a compreensão de fenômenos tipicamente processuais, como regras de competência ou 
a observância de certos princípios constitucionais, que se encontram enxertados na própria CF/1988.

Da mesma maneira, também o direito material é posto sempre ao lado do direito processual, 
pois, a partir do momento em que o Estado reservou para si o monopólio da jurisdição, todo litígio 
deve ser solucionado por meio da instauração de um processo que, em última análise, passa a ser 
encarado também sob o prisma de instrumento focado na realização do direito material, seja ele 
regulado por leis civis, penais, dentre outras. No entanto, é importante frisar que não há entre o 
direito material e o processual qualquer relação de superioridade ou hierarquia, eis que este rela-
cionamento é de complementaridade, de modo que a ciência processual deve se desenvolver à luz 
do direito material, já que é o mesmo quem lhe dá sentido, ao lhe emprestar projeto e destino. É 
o que reconhece, por sinal, a teoria circular dos planos do direito material e do direito processual.3 
Daí a constatação de que, no atual estágio evolutivo desta ciência, há nítida reaproximação destes 
dois ramos tão distintos entre si.4

1	 MÉNDEZ, Francisco Ramos. Enjuiciamiento civil: como gestionar los litigios civiles. Barcelona: Atelier, 2008. tomo I, 
p. 23. 

2	 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituzioni di diritto processuale civile. Napoli: Dott. Eugenio Jovene, 1934. v. II, p. 32.
3	 ZANETI JÚNIOR, Hermes. A teoria circular dos planos (direito material e direito processual). Leituras complementares 

de processo civil. 6. ed. Salvador: JusPodivm, 2008. p. 403.
4	 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 61. 
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1.3 Divisão do direito processual: a teoria geral do processo 
civil, penal e do trabalho
O processo, como visto, é o instrumento pela qual o Estado presta a jurisdição e que é regu-

lado, desde o seu nascedouro até o seu encerramento, por meio de normas que compõem o direito 
processual. Mas, dependendo da matéria tratada (v.g. penal, trabalhista ou as demais), pode ocorrer 
a necessidade de disciplina mais específica para atender às peculiaridades de cada uma.

Assim, o direito processual acaba sofrendo uma divisão em três outros ramos, que seriam o 
direito processual civil, o direito processual penal e, por fim, o direito processual trabalhista que, 
por vezes, vão se valer de institutos comuns (v.g. citação, resposta do demandado, provas, sentença, 
recursos, coisa julgada, dentre muitos outros), e, em outras, deverão observar regramentos mais 
pontuais. Aliás, é justamente o reconhecimento destes institutos comuns que autorizam a adoção 
de uma teoria unitária do processo e, quiçá, também a construção de uma teoria geral extensível a 
todos estes segmentos.

As normas processuais civis estão, em regra, previstas no CPC (Lei no 13.105/2015).5 Por seu 
turno, as normas processuais penais estão previstas principalmente no CPP, que prevê que eventuais 
omissões autorizam interpretação extensiva e aplicação analógica, o que justifica o emprego do CPC 
nestas hipóteses (art. 3o do Dec.-Lei no 3.689/1941). E, por fim, as normas processuais trabalhistas se 
encontram usualmente compendiadas na CLT que, igualmente, permite a aplicação do CPC como 
fonte subsidiária (art. 769 do Dec.-Lei no 5.452/1943 c/c art. 15 da Lei no 13.105/2015). 

Constata-se, portanto, o caráter mais amplo que é dado ao estudo do direito 
processual civil, eis que também deve ser analisado em conjunto com os demais, pois 
eventualmente pode vir a ser aplicado supletivamente, em casos de omissões. Assim, 
é justamente com base nesta premissa que se deve reconhecer a importância ímpar 
do estudo do direito processual civil dentro da teoria geral do processo, muito embora 
isso não justifique uma falta de tratamento mais aprofundado quanto aos demais.

1.4 O Direito Processual Civil Contemporâneo
Com a entrada em vigor do CPC (Lei nº 13.105/2015), se percebe uma grande releitura da ciência 

processual. Certo é que, dependendo da época vivenciada, o desenvolvimento desta ciência pode 
apresentar maior grau de publicismo ou privatismo. O Código anterior (CPC/1973), por exemplo, foi 
criado em momento político pontual, trazendo um viés publicista mais exacerbado, principalmente 
ao colocar em evidência a figura do magistrado na condução do processo, restando evidenciado em 
certas normas a prevalência um modelo “inquisitorial”, em detrimento do “adversarial”, cujo protago-
nismo maior seria das próprias partes. Há, porém, a ressalva de que nem sempre uma lei criada reflete 
necessariamente o regime político vigente, bem como que a realidade social é bem mais complexa.6 

De todo modo, hoje a ciência processual já se encaminha para um modelo distinto. É que, 
apesar de a disciplina “Processo Civil” ser ramo do Direito Público, muitos defendem que há tempos 

5	 Por sinal, todos os dispositivos citados neste livro encontram-se inclusos no Código de Processo Civil, exceto se 
neles houver complemento de outra legislação mais específica logo na sequência.

6	 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O neoprivatismo no processo civil. Disponível em: http://www.ablj.org.br/revistas/
revista26/revista26%20%20JOS%C3%89%20CARLOS%20BARBOSA%20MOREIRA%20%E2%80%93%20O%20Neopriva-
tismo%20no%20Processo%20civil.pdf. Acesso em: 30 out. 2021.
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Portanto, este caso também se caracteriza como nulidade absoluta. Só que, neste exemplo, a legis-
lação processual disponibiliza dois mecanismos para o combate deste vício. Um deles seria o uso 
do recurso de apelação, com o intuito de invalidar o ato, de modo que, após a decisão do Tribunal, 
sejam os autos remetidos à instância inferior, para o regular prosseguimento do processo e, quiçá, 
uma nova decisão. Já o outro meio, que pode ser usado pela parte se assim preferir, é o emprego 
dos embargos de declaração, mecanismo este que, se for admitido pelo magistrado, poderá gerar a 
correção do ato processual defeituoso, convalidando o vício nele constante. Nesta situação, portanto, 
também se permite constatar que um ato inquinado de nulidade absoluta pode ou não ser conva-
lidado, dependendo do instrumento processual que tiver sido empregado pela parte.

Outros exemplos de nulidades absolutas já foram apresentados no decorrer desta obra, em 
especial a abordagem quanto à ausência de intimação para que o membro do Ministério Público 
atue como Parquet no processo (v. item 8.3.2)

Já a “nulidade relativa” resulta da falta de cumprimento de norma cogente que tutela interesse 
de ordem privada. Como exemplo, pode ser citada norma no CPC (art. 73), que exige o consentimento 
de um dos cônjuges para que o outro possa propor determinadas demandas (dependendo, claro, do 
regime de casamento envolvido). Este dispositivo, se não for observado, gera uma “nulidade relativa”, 
eis que a mesma busca proteger o patrimônio do casal, de modo a permitir que o outro cônjuge seja 
cientificado quanto à existência de um determinado processo. Além disso, é um vício sanável, eis 
que o consentimento pode vir a ser suprido judicialmente (art. 74). Trata-se de vício que, inclusive, 
pode ser pronunciado de ofício pelo magistrado.

12.3.3 Anulabilidade
A “anulabilidade” pode ser compreendida como a situação decorrente do descumprimento de 

uma norma dispositiva. De qualquer maneira, desde logo já se salienta o subjetivismo em se definir 
o que é norma cogente ou dispositiva (para saber identificar qual o vício em questão).

Como exemplo de anulabilidade, cite-se a norma (art. 834) que estabelece que os frutos e 
rendimentos de bens inalienáveis somente podem ser constritos se não existirem outros bens. Assim, 
se estes frutos ou rendimentos forem penhorados, caberá ao interessado alegar esta matéria na 
primeira oportunidade sob pena de preclusão, o que é indicativo de que este vício pode ser conva-
lidado e que esta norma pode ou não ser respeitada pelas partes envolvidas.

Ademais, se deve mencionar que este vício não pode ser pronunciado de ofício pelo magis-
trado e irá precluir se não for alegado na primeira oportunidade pela parte interessada (art. 278, 
parágrafo único), convalidando-se.401 

12.3.4 Rescindibilidade
A “rescindibilidade” é um vício processual bastante específico, eis que somente surge após o 

advento da coisa julgada material e apenas pode ser pronunciada no bojo de uma ação rescisória. 
Estas rescindibilidades (art. 966) são aquelas situações em que é permitido o uso da ação rescisória 
que, por sua vez, busca justamente reconhecer um vício processual de extrema gravidade, que até 
mesmo pode contaminar o processo e a sentença de mérito nele proferida.

Para exemplificar, enquanto não tiver sido proferida sentença, o magistrado poderá até 
mesmo de ofício pronunciar a incompetência absoluta do juízo, de modo que apenas os atos deci-
sórios é que serão atingidos, caso o magistrado lotado no novo órgão os tenha revogado (art. 64, 
§ 4o – translatio iudicii). Mas, se este mesmo juiz, lotado em juízo absolutamente incompetente, vier 
a proferir sentença que não venha a ser objeto de recurso por qualquer das partes, a sua decisão 

401	 SILVA, Ovídio A. Baptista da. GOMES, Fábio. Teoria geral do processo civil. 3. ed. São Paulo: RT, 2002. p. 233.
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PARTE II – O PROCESSO DE CONHECIMENTO

13 – �Processo de conhecimento e o procedimento 
comum

13.1 Processo de conhecimento
O processo deve ser compreendido, hoje, como o instrumento em que o Estado exerce a sua 

atividade jurisdicional e que, internamente, se compõe de uma sequência de atos processuais, que 
podem ser praticados pelas mais variadas pessoas, cujo desiderato é a obtenção de uma tutela, 
assim compreendida como uma proteção judicial.

Também já foi exposto anteriormente que, tradicionalmente, existiam três modelos distintos 
de processo, a saber: conhecimento, execução e cautelar, bem como que o CPC praticamente aboliu 
as cautelares autônomas, embora tenha mantido algumas em seu bojo (v.g., produção antecipada 
de provas – arts. 381 a 383). Isso, claro, sem embargo do denominado “processo sincrético”, que em 
realidade é uma junção de todos os já mencionados.

A parte II da presente obra se debruça sobre o processo de conhecimento, que é aquele 
instaurado pelo interessado que busca a obtenção de uma tutela satisfativa, ou seja, aquela que irá 
satisfazer a sua pretensão de direito material. Neste processo, o demandante irá afirmar a ocorrência 
de um fato e deverá comprová-lo. O demandado, por sua vez, será citado e poderá impugnar o que 
o autor afirma, também podendo apresentar a seu favor outros fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos. No decorrer deste processo, haverá a produção de provas com o objetivo de convencer o 
magistrado a respeito de como a situação fática se desenvolveu e, ao final, será proferida uma sen-
tença com ou sem resolução de mérito. Vale dizer que, salvo algumas exceções, posteriormente esta 
sentença terá que ser objeto de execução, pois nem sempre o demandado concorda em cumpri-la 
ou os seus efeitos se perfazem automaticamente.

13.2 Distinção entre processo e procedimento
As expressões “processo” e “procedimento” possuem significados absolutamente distintos 

na ciência processual, em que pese a doutrina, sobretudo do direito administrativo, muitas vezes 
aproximá-las ao reconhecê-los como o conjunto de atos sequenciados que busca um determinado 
fim, mas diferenciando-os quando há exercício de atividade jurisdicional ou meramente adminis-
trativa. Não é, no entanto, a concepção que ora se pretende seguir.1

Para a ciência processual, o termo “processo” realmente pode ser considerado como a 
sequência de atos processuais ordenados que têm como finalidade a obtenção e satisfação de uma 
tutela jurisdicional. No entanto, este processo não se desenvolve livremente, eis que o mesmo deve 
observar certas etapas ou fases, assim determinadas por lei. Portanto, “procedimento” nada mais seria 
do que esta sequência, definida em lei, da ordem em que os atos processuais devem ser praticados.

13.3 Procedimentos existentes
Os procedimentos existentes são os mais distintos possíveis, dependendo do tipo de processo ou 

mesmo de uma ou outra peculiaridade eventualmente existente na relação jurídica de direito material. 

1	 Reconhecendo que, no direito administrativo, o termo “processo” é muitas vezes empregado para se referir a simples 
“procedimento” e que este último por vezes recebe conotação totalmente distinta: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
administrativo brasileiro. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 628-629.
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PARTE III – PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

25 – Procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa e voluntária

25.1 Introdução
A jurisdição, que é uma atividade desempenhada pelo Estado, pode se classificar em “conten-

ciosa” ou “voluntária”, o que dependerá da presença ou não das suas principais características. Com 
efeito, a denominada jurisdição “contenciosa” é aquela que apresenta os seus sinais mais visíveis. 
Nela, a parte interessada exerce direito de ação e instaura um processo jurisdicional em que haverá 
a provável presença de uma lide (diante dos interesses opostos das partes) e que será encerrado 
com uma decisão acobertada pelo manto da coisa julgada.

Só que este processo deve se desenvolver à luz de um rito, ou seja, de uma sequência de atos 
processuais. Estes procedimentos são os mais distintos possíveis, dependendo do tipo de processo. 
Vale dizer, também, que a parte não pode, em regra, dispor do procedimento, isto é, escolher aquele 
que melhor lhe aprouver (v. item 13.4).

No processo de conhecimento, que é o que nos interessa no momento, é possível se falar 
em procedimento “comum”. Já o procedimento “especial” pode se encontrar previsto no próprio CPC 
ou em leis especiais. A ação monitória (arts. 700 a 702) é um exemplo de procedimento especial de 
jurisdição contenciosa, pois define uma ordem para a prática dos atos processuais que é distinta 
do procedimento comum. Por outro lado, há legislação própria (Lei nº 12.016/2009) estabelecendo o 
procedimento especial para a impetração do mandado de segurança, não sendo este regulado pelo 
CPC. Destaca-se, ainda, que quando o procedimento específico não tiver regra clara a respeito de 
determinada situação, deverá ser aplicado o rito comum subsidiariamente (art. 318, parágrafo único).

A razão de ser da criação de procedimentos especiais é a constatação de que nem sempre o 
procedimento comum é o adequado para resolver absolutamente todas as questões trazidas perante 
o Poder Judiciário, independentemente da sua natureza. É que, em alguns casos pontuais, a pró-
pria relação jurídica de direito material pode possuir certas características que justifiquem um rito 
processual ligeira ou inteiramente modificado, a fim de que a jurisdição possa ser adequadamente 
prestada também neste caso. 

Estes procedimentos de jurisdição contenciosa em processo de conhecimento são regulados 
no CPC (arts. 539 a 718), sendo eles: a) consignação em pagamento; b) ação de exigir contas; c) ações 
possessórias; d) ação de divisão e da demarcação de terras particulares; e) ação de dissolução parcial 
de sociedade; f) inventário e partilha; g) embargos de terceiros; h) oposição; i) habilitação; j) ações 
de família; k) ação monitória; l) homologação do penhor legal; m) regulação de avaria grossa); n) 
restauração de autos. 

25.2 Consignação em pagamento
O pagamento em consignação é uma modalidade de extinção das obrigações, regulada pelo 

Código Civil (arts. 334 e 345 do CC), podendo ser realizado extrajudicial ou judicialmente pelo próprio 
devedor ou por um terceiro juridicamente interessado ou não (art. 304, caput e parágrafo único, do CC).

Caso um deles opte pela consignação extrajudicial, o tema já passa a ser regulado pelo CPC 
(arts. 539 a 549), que prevê a possibilidade tanto da consignação de valores como de bens. No entanto, 
o mais frequente é que o objeto seja apenas pecúnia.
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Nos termos do CPC (art. 539), o devedor ou terceiro deverá se dirigir à instituição financeira 
para efetuar a consignação.1 Haverá a abertura de uma conta bancária para receber este depósito, 
que passará a ser corrigido monetariamente, e o serviço será contratado e pago por aquele que 
pretende se liberar da obrigação. Em seguida, a instituição financeira dará ciência ao credor a res-
peito da existência do numerário. A partir daí, o credor pode se manifestar ou não, o que gerará 
consequências distintas.

Se o credor aceitar expressamente o valor depositado, então já poderá sacá-lo diretamente 
na agência bancária. No entanto, caso não se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, o devedor ficará 
livre de sua obrigação e este numerário passará a ser do credor. Vale dizer que, se este valor não for 
sacado, a instituição financeira descontará paulatinamente tarifas de manutenção da conta.

Porém, caso não haja concordância com o valor depositado, deve o credor, então, manifestar 
sua recusa por escrito em 10 (dez) dias a contar da ciência do depósito. Vale dizer que se trata de 
ato extrajudicial, que, portanto, não precisa observar o princípio da eventualidade (art. 336). Desta 
maneira, qualquer que tenha sido o motivo da recusa, isso não impediria que, em futuro processo 
judicial, possam vir a serem apresentados outros argumentos pelo credor.

Nesta última hipótese, ou seja, de recusa formalizada pelo credor, passará então o devedor 
a dispor de um prazo de 1 (um) mês, da ciência da recusa, para que venha em juízo propor a ação 
de consignação em pagamento. A falta de observância deste prazo, no entanto, não impede que o 
devedor ou o terceiro venham a propor a demanda consignatória posteriormente. Não se trata, por-
tanto, de prazo prescricional ou decadencial, eis que a única consequência prevista no CPC (art. 539, 
§ 4º) é a de que o depósito perde a sua eficácia liberatória, podendo ser sacado pelo depositante.

Uma última ressalva é que esta consignação em pagamento extrajudicial de forma alguma é 
um iter necessário para que seja admitida a consignação judicial. Muito pelo contrário, trata-se de 
faculdade do depositante, que pode ou não a utilizar. 

Quanto à consignação judicial propriamente dita, há de se verificar o regramento previsto 
no CPC (arts. 540 a 549) para assimilá-la. Há norma (art. 540) versando sobre a competência para o 
processo judicial, estabelecendo que, tratando-se de valores, a demanda judicial deverá ser proposta 
no lugar do pagamento.

A legitimidade ativa para o processo judicial é idêntica à da prática do ato extrajudicial, ou 
seja, pertence ao próprio devedor ou a um terceiro juridicamente interessado ou não. O polo passivo, 
por seu turno, será preenchido pelo credor. 

A petição inicial deve ser formulada de acordo com as disposições do CPC (art. 319 c/c art. 
542), que impõe que haja requerimento de citação do réu e o depósito da quantia ou da coisa devida, 
exceto se já houve a consignação extrajudicial, caso em que deverá ser comunicado onde está loca-
lizado o objeto da prestação. Desta forma, se o magistrado apurar que o depósito não foi efetuado, 
deve intimar o demandante para que o realize, sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 542, 
parágrafo único c/c art. 485, X). Idêntica solução também é prevista em lei específica, que regula a 
consignação de alugueres (art. 67, II, da Lei nº 8.245/1991).

O CPC (art. 541) permite que a consignatória possa ter por objeto prestações periódicas, caso 
em que o valor da causa deverá observar o disposto em outra norma (art. 292, §§ 1º e 2º). Surge aqui, 
porém, um questionamento que seria o de definir até que momento esses depósitos poderiam ser 
realizados. Há entendimento no sentido que o marco final para a realização dos depósitos seja a 

1	 Há precedente do STJ reconhecendo que a instituição financeira possui legitimidade para ajuizar ação de consigna-
ção em pagamento visando quitar débito de cliente decorrente de título de crédito protestado por falha no serviço 
bancário. É o que se extrai de: STJ, REsp nº 1.318.747/SP, rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, DJ 4-10-2018, 
DJe 31-10-2018.
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43.10 A sentença no processo coletivo
A sentença no processo coletivo não difere, em essência, das outras proferidas nos processos 

individuais, devendo ser confeccionada com observância aos requisitos legais (art. 489, I, II e III), ou 
seja, contendo necessariamente relatório, fundamentação e dispositivo.

A fixação da sucumbência é que pode variar conforme o procedimento coletivo adotado. 
No caso do mandado de segurança coletivo, por exemplo, há norma (art. 25 da Lei nº 12.019/2006) 
prevendo que não haverá condenação em honorários advocatícios, muito embora o vencido deva 
arcar com as custas processuais (v. item 23.5.7). 

Já na ação civil pública, o entendimento predominante é de que o vencido deve arcar com as 
custas processuais, ainda que estas somente sejam recolhidas ao final do processo (art. 18 da Lei nº 
7.347/1985). Este mesmo dispositivo também isenta a associação de pagar honorários advocatícios, 
exceto na hipótese de ter atuado com má-fé, sendo que o mesmo raciocínio pode ser adotado quanto 
aos demais legitimados ativos para este tipo de demanda (v. item 23.5.8).37

Já na ação popular, o autor é isento de pagar custas e honorários, exceto quando atuar de 
má-fé (art. 5º, LXXIII, da CF/1988). O mesmo, porém, já não ocorre com o demandado que sucumbir, 
pois deve ele arcar com todos os seus consectários (v. item 23.5.9).

Eventualmente, esta sentença pode ser objeto de remessa necessária, seja de acordo com a 
regra geral estampada no CPC (art. 496) ou mesmo diante de algum regramento mais específico, como 
em norma específica (art. 19 da Lei nº 4.717/1965), que o prevê quando a sentença proferida na ação 
popular concluir pela ausência da resolução do mérito ou mesmo for no sentido da improcedência.

43.11 Liquidação da sentença coletiva e fixação dos juros 
moratórios
Por vezes, a sentença proferida será ilíquida, hipótese em que deve se submeter à ulterior 

liquidação para posterior execução autônoma. É o que ocorre quando o processo coletivo versar sobre 
interesse individual homogêneo (arts. 95 e 97 da Lei nº 8.078/1990). A razão é que tais direitos são 
divisíveis, de modo que o eventual titular de um direito atingido por esta sentença deverá inicialmente 
promover a liquidação do seu prejuízo individualmente e de forma autônoma, uma vez que esta não 
poderá ser realizada nos próprios autos do processo coletivo.38 Nesta última hipótese, após ter sido 
ultimada a liquidação individual, somente então será iniciada a fase executiva deste novo processo.

Mas, mesmo nestes casos de sentença genérica, os juros moratórios devem ser fixados 
retroativamente. Com efeito, tratando-se de responsabilidade contratual, o termo inicial dos juros 
será o da citação (art. 405 do CC), ao passo que nas relações jurídicas extracontratuais este termo 
retroagirá à data do evento (Verbete nº 54 da Súmula do STJ). Assim, pelo menos, vem se firmando 
a jurisprudência.39

Por fim, vale destacar que, na eventualidade de não ter sido promovida a execução individual 
dos prejuízos sofridos no prazo de 1 (um) ano, caberá então a sua promoção pelos legitimados autori-
zados no CDC (art. 82 do Lei nº 8.078/1990), ainda que se trate de interesses individuais homogêneos. 
Nesta hipótese, que caracteriza a fluid recovery (art. 100 da Lei nº 8.078/1990), os valores recuperados 
serão revertidos a um fundo especial.

37	 STJ, AR nº 4.684/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 2ª Seção, por unanimidade, DJ 11-5-2022, DJe 19-5-2022. (Info 
nº 738).

38	 WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Anotações sobre a liquidação e a execução das obrigações 
coletivas. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; MENDES, Aluísio Gonçalves de Castro; WATANABE, Kazuo (coords.). Direito 
processual coletivo e o anteprojeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos. São Paulo: RT, 2007. p. 275.

39	 STJ, REsp nº 1.370.899/SP, rel. Min. Sidnei Beneti, DJ 21-5-2014.
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